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CENTRO DE CAPACITAÇÃO
FÍSICA DO EXÉRCITO / CCFEX

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:
Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:
CAAE:

Avaliação Longitudinal de Instituições e Acolhimento - ALIA
GIOVANNA BUENO CINACCHI

INSTITUTO REDE ABRIGO

2
40563720.0.0000.9433

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 4.563.581

DADOS DO PARECER

Será realizado um estudo descritivo, com abordagens qualitativa e quantitativa, com o objetivo de apreender
a percepção dos profissionais técnicos das unidades de acolhimento, ancorados em sua experiência e
qualificação profissional acerca do cotidiano, processos de trabalho, necessidades, dificuldades
enfrentadas, perfil das unidades, dinâmicas na implementação da política de acolhimento e bem como suas
motivações. O estudo será realizado junto a unidades de acolhimento de crianças e adolescentes do
município do Rio de Janeiro e Região Metropolitana, compondo dezenove municípios. O instrumento
utilizado será um questionário semiestruturado com questões abertas e fechadas, referentes à temática do
acolhimento de crianças e adolescentes, a partir da realidade da unidade pesquisada. Será realizado
contato prévio com as instituições de acolhimento para apresentação da pesquisa, seguido dos
procedimentos de assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), contendo as
informações da pesquisa, para, havendo anuência em participar, serem aplicados os questionários.

A população-alvo será composta por técnicos dessas instituições, preferencialmente, assistentes sociais ou
psicólogos e, na ausência ou impossibilidade destes, pelos diretores das unidades. Trata-se, portanto, de
uma pesquisa estratégica a qual pretende subsidiar o processo de tomadas de decisão, os desenhos, a
forma de implementação, bem como provocar o poder público a responder às complexas questões que
envolvem a questão do acolhimento de crianças e
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CENTRO DE CAPACITAÇÃO
FÍSICA DO EXÉRCITO / CCFEX

Continuação do Parecer: 4.563.581

adolescentes, além de trazer elementos para o desenvolvimento de novas pesquisas na área.

Compreendemos que a pesquisa ALIA adota uma perspectiva estratégica, uma vez que objetiva não apenas
revelar a realidade investigada, mas também encontrar soluções coletivas para os problemas que serão
apresentados. Sendo assim, esta pesquisa além de estratégica, subsidiará intervenções articuladas entre a
sociedade civil e do poder público buscando desenvolver soluções para a melhoria da realidade dessas
instituições, bem como na garantia de direitos das crianças e adolescentes.

Objetivo da Pesquisa:

De acordo com os pesquisadores:
todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. A equipe de pesquisa
compromete-se a garantir o sigilo das informações prestadas pelas pessoas que participarem do estudo na
qualidade de respondentes. O sigilo das informações é entendido como a garantia de que apenas os
pesquisadores têm acesso aos dados identificados, que ficarão arquivados em meio eletrônico exclusivo e
sigiloso do Departamento de Advocacy, Treinamento e Análise (DATA) do Instituto Rede Abrigo.
A divulgação dos resultados será feita de modo a não permitir associar uma determinada resposta a um
informante específico. A divulgação dos resultados permitirá vincular apenas “padrões de resposta” e
“grupos de respondentes”, como por exemplo “profissionais de instituições de acolhimentos”, ou “crianças e
adolescentes acolhidos”, havendo sempre a prioridade para a proteção da identidade dos indivíduos que
colaboraram para o estudo. Os procedimentos adotados obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com
Seres Humanos conforme Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.
Ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto. Entretanto, esperamos que este estudo
produza informações importantes para o desenvolvimento e fortalecimento das políticas de acolhimento. Os
resultados obtidos pela pesquisa serão divulgados em fóruns específicos, nas instâncias governamentais e
periódicos científicos reconhecidos.

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

Conferir item Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações.
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Conferir item Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações.
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:
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Continuação do Parecer: 4.563.581

Não se aplica.
Recomendações:

O(a) pesquisador (a) atendeu a todas as solicitações do parecer consubstanciado anterior.
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

De acordo com o item X.1.3.b, da Resolução CNS n. 466/12, o pesquisador deverá apresentar relatórios
semestrais e final - a contar da data de aprovação do protocolo - que permitam ao CEP acompanhar o
desenvolvimento dos projetos. Esses relatórios devem conter as informações sucintas conforme modelo que
se aplique (parcial ou final), bem como deve haver menção ao período a que se referem. Para cada
relatório, deve haver um notificação separada. As informações contidas nos relatórios parciais devem ater-
se ao período correspondente e não a todo o período da pesquisa até aquele momento.

Considerações Finais a critério do CEP:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1653994.pdf

15/02/2021
20:52:58

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

projeto_alia_versao_final.doc 15/02/2021
20:51:56

GIOVANNA BUENO
CINACCHI

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_ALIA.pdf 15/02/2021
20:33:21

GIOVANNA BUENO
CINACCHI

Aceito

Outros carta_de_anuencia_prefeitura_rio_de_ja
neiro_alia.PDF

15/02/2021
20:29:53

GIOVANNA BUENO
CINACCHI

Aceito

Outros Questionario_ALIA.doc 25/10/2020
21:53:46

GIOVANNA BUENO
CINACCHI

Aceito

Folha de Rosto Folha_de_rosto.pdf 25/10/2020
21:46:47

GIOVANNA BUENO
CINACCHI

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado
Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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RIO DE JANEIRO, 27 de Fevereiro de 2021

Míriam Raquel Meira Mainenti
(Coordenador(a))
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ANEXO 3 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Título da Pesquisa: Avaliação Longitudinal das Instituições de Acolhimento - 2020. 

Pesquisador Principal e Responsável: Giovanna Bueno Cinacchi. 
Equipe: Thiago Tigana da Silva Teixeira, Diogo Grieco, Douglas Lopes. 
Auxiliar de Pesquisa: Juliana Biskup. 
  

1. Natureza da pesquisa: Você está sendo convidado (a) pelo Instituto Rede Abrigo para 
participar da pesquisa “Avaliação Longitudinal das Instituições de Acolhimento - 2020.”. Serão 
coletadas informações sobre as instituições de acolhimento do município do Rio de Janeiro. O 
objetivo dessa pesquisa é complementar os dados oficiais que constam nos Censos do Módulo 
da Criança e do Adolescente com informações qualitativas que possam vir a ajudar no 
atendimento das diversas demandas desse tipo de instituição 

 
2. Participantes da pesquisa: os participantes da pesquisa são profissionais técnicos de 
unidades de acolhimento institucional voltadas para crianças e adolescentes, de preferência 
assistentes sociais ou psicólogos (as) e, em sua ausência, diretores (as) das referidas unidades. 

 
3. Envolvimento na pesquisa: para participar, você precisa responder ao questionário, 
enviado de forma eletrônica, que contém perguntas sobre o perfil da unidade de acolhimento 
na qual atua, perfil dos acolhidos, suas impressões pessoais sobre a política de acolhimento, 
cotidiano do trabalho, necessidades e dificuldades enfrentadas, interação com outras políticas 
ou organizações. Se concordar em participar, a pesquisa utilizará as informações você 
disponibilizar, entretanto seus dados serão totalmente protegidos e as informações totalmente 
anonimizadas, impossibilitando a sua identificação. Apenas os pesquisadores terão acesso aos 
seus dados e comprometem a não os disponibilizar sob nenhuma hipótese. 

Você tem total liberdade de se recusar a participar da pesquisa e pode desistir a qualquer 
momento. Sempre que você achar necessário, pode solicitar mais informações sobre a pesquisa, 
ou sanar qualquer tipo de dúvida. 
 
4. Sobre o questionário: O questionário será aplicado por meio de formulário eletrônico, com 
link exclusivo, resguardando, assim, o sigilo. Após ser acordado com o profissional que irá 
responder as questões, o link será enviado pelos responsáveis pela pesquisa para o email 
indicado por este. 

 
5. Pesquisadoras autorizadas a realizar entrevistas: Giovanna Bueno Cinacchi, Thiago 
Tigana da Silva Teixeira. Diogo Grieco, Douglas Lopes. 

 
6.  Confidencialidade e Riscos: todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 
confidenciais.  A equipe de pesquisa compromete-se a garantir o sigilo das informações 
prestadas pelas pessoas que participarem do estudo na qualidade de respondentes. O sigilo das 
informações é entendido como a garantia de que apenas os pesquisadores têm acesso aos dados 



 

identificados, que ficarão arquivados em meio eletrônico exclusivo e sigiloso do Departamento 
de Advocacy, Treinamento e Análise (DATA) do Instituto Rede Abrigo. 

A divulgação dos resultados será feita de modo a não permitir associar uma determinada 
resposta a um informante específico. A divulgação dos resultados permitirá vincular apenas 
“padrões de resposta” e “grupos de respondentes”, como por exemplo “profissionais de 
instituições de acolhimentos”, ou “crianças e adolescentes acolhidos”, havendo sempre a 
prioridade para a proteção da identidade dos indivíduos que colaboraram para o estudo. Os 
procedimentos adotados obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
conforme Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.  
 
7. Benefícios:  Ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto. Entretanto, 
esperamos que este estudo produza informações importantes para o desenvolvimento e 
fortalecimento das políticas de acolhimento. Os resultados obtidos pela pesquisa serão 
divulgados em fóruns específicos, nas instâncias governamentais e periódicos científicos 
reconhecidos.  
 
8. Pagamento: Você não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem 
como nada será pago por sua participação.  

 
9. O pesquisador responsável declara que as exigências que lhes são impostas pela Resolução 
CNS 466/2012 serão cumpridas. 

 
10. Quaisquer dúvidas que possam surgir, entrar em contato com giovanna@redeabrigo.org 

 
11. Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar 
desta pesquisa. Portanto, se concordar, preencha, por favor, os itens que se seguem. Ao clicar 
em “aceitar participar da Pesquisa Alia -2020” você estará consentindo em participar da mesma.  
Observações: Não aceite participar, se ainda tiver dúvidas. Todos os participantes voluntários 
da pesquisa receberão uma via do TCLE, de forma eletrônica com assinatura da pesquisadora 
responsável, conforme resolução vigente 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, de forma a 
garantir esse direito do participante 

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar desta pesquisa. Declaro que recebi uma versão deste termo de 

consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste 

estudo. 

 
Pesquisador Responsável: Giovanna Bueno Cinacchi 
Endereço: Avenida Passos, 120, 14º Andar – Centro, Rio de Janeiro – RJ. CEP: 20051- 
040 
Telefone: (21) 98249-3242 
E-mail: giovanna@redeabrigo.org 
Atendimento: segunda-feira à sexta-feira, das 09:00 às 18:00 



 

 
Comitê de Ética em Pesquisa – Centro de Capacitação Física do Exército (CCFEX) 
Av. João Luis Alves – Urca, Rio de Janeiro – RJ. CEP: 22291-090 
Telefone: (21) 2586-2297 
E-mail: cep@ccfex.eb.mil.br 
Atendimento: segunda-feira à sexta-feira, das 09:00 às 18:00 

 
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto 

meu consentimento em participar desta pesquisa. Declaro que recebi uma versão deste termo 

de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste 

estudo. 

 
 
 

Giovanna Bueno Cinacchi 
     Pesquisadora Responsável 

 



ANEXO 4

 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS 

Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS 
Departamento de Proteção Social Especial – DPSE 

Quadra 515 Norte, Ed. Ômega, Bloco B, 1º Andar, Sala 136 – Brasília–DF 
 CEP: 70.770-502 Fone: (61) 2030-2904 

 
TERMO DE ACEITE 2014 

 
SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS  

ATÉ 21 ANOS 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 
 

1.  Este Termo de Aceite estabelece responsabilidades e compromissos a serem cumpridos pelo 
gestor da Política de Assistência Social do município ou do Distrito Federal, decorrentes do aceite do 
cofinanciamento federal para a expansão qualificada e reordenamento de Serviços de Acolhimento 
para Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 anos, de que tratam as Resoluções nº 15/2013 e 17/2013 
da Comissão Intergestores Triparte – CIT – e as Resoluções nº 23/2013 e 31/2013 do Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS.    

 
2.  Os Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 anos , referidos no 
presente Termo, são aqueles ofertados nas modalidades abrigo, casa-lar, república e família 
acolhedora, os quais, de acordo com a Resolução nº 109/2009 do CNAS (Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais do Sistema Único de Assistência Social - SUAS), integram os Serviços 
de Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS.  

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO 

 
3.  Constituem responsabilidades da gestão municipal ou do Distrito Federal: 
 

3.1. Manifestar o aceite formal do cofinanciamento federal para a expansão qualificada e o 
reordenamento de Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens, por meio deste 
Termo de Aceite. 
 3.2. Dar ciência do Termo de Aceite ao respectivo Conselho de Assistência Social. 

3.3. Realizar diagnóstico socioterritorial sobre a demanda e a oferta de serviços de 
acolhimento executados diretamente pelo poder público ou por entidades de assistência social da 
rede privada, visando subsidiar a elaboração de Plano de Acolhimento. 

3.4. Elaborar, de forma participativa e democrática, e implementar o Plano de Acolhimento, 
com ações, prazos e metas de implantação ou reordenamento de serviços, de modo que, até 2017, a 
rede de serviços de acolhimento esteja adequada à demanda existente e todos os serviços de 
acolhimento para crianças e adolescentes estejam funcionando de acordo com as normativas 
nacionais1. O Plano de Acolhimento, elaborado segundo orientações a serem disponibilizadas pelo 
MDS, deverá dispor, ainda, sobre a implantação de novas modalidades de serviços de acolhimento, 
com ênfase na oferta de serviços de acolhimento em família acolhedora no caso de crianças de 0 
(zero) a 3 (três) anos, conforme preconizado nas Diretrizes de Cuidados Alternativos à Criança, e na 

                                                           
1 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS), 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes”. 
 



implantação de repúblicas para jovens de 18 a 21 anos egressos de serviços de acolhimento para 
crianças e adolescentes, nos municípios onde houver significativo número de jovens nessa situação.  

3.5. Prever estratégias no Plano de Acolhimento para garantir a articulação entre os serviços 
de acolhimento, os demais serviços socioassistenciais, as diversas políticas públicas e os órgãos de 
defesa de direitos, com a pactuação de fluxos de encaminhamentos necessários para a promoção do 
acesso aos direitos das crianças, adolescentes e jovens acolhidos e das suas famílias, fortalecendo a 
gestão e a organização da rede de proteção social e defesa de direitos no território, de forma a 
garantir a excepcionalidade da medida de acolhimento e que, salvo exceções previstas em lei, 
nenhuma criança ou adolescente permaneça mais de 2 (dois) anos em acolhimento institucional, 
conforme determina a Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA). 

3.6. Estabelecer e prever no Plano de Acolhimento um fluxo contínuo de trabalho de forma 
articulada com os Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS e com os 
Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, assegurando o acompanhamento das famílias 
das crianças, adolescentes e jovens acolhidos por meio do Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI – ou do Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
à Família – PAIF – por todo o período do acolhimento e pelo menos por 6 (seis) meses após a 
possível reintegração familiar da criança, do adolescente e do jovem.   

3.7. Submeter o Plano de Acolhimento, no prazo de até 6 (seis) meses após o aceite formal 
do cofinanciamento federal, ao órgão gestor estadual, no caso dos municípios, e, no caso do Distrito 
Federal, ao MDS, bem como apresentá-lo ao respectivo Conselho de Assistência Social, para ciência 
e acompanhamento deste em relação às ações decorrentes do Plano, conforme resoluções pactuadas 
na CIT e aprovadas no CNAS. 

3.8. Cumprir os prazos e as metas pactuadas no Plano de Acolhimento e, no caso de 
descumprimento, apresentar ao gestor estadual justificativa para reprogramação de 
metas/ações/prazos.  

3.9. Acompanhar e prestar apoio técnico e financeiro aos serviços de acolhimento na 
implantação e implementação das ações do Plano de Acolhimento, de acordo com suas 
disponibilidades orçamentárias. 
 3.10. Realizar a gestão dos encaminhamentos para os serviços de acolhimento em diálogo 
com o sistema de justiça. 

3.11. Assegurar adequada composição de equipe para o funcionamento dos Serviços de 
Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens até 21 anos, ofertando capacitação/formação 
permanente a estes profissionais, respeitadas as disposições contidas no documento “Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes2”, aprovado pela Resolução 
Conjunta do CNAS e do CONANDA nº 1/2009. 
  3.12. Cumprir, necessariamente, as referências de capacidade de atendimento dispostas na 
Resolução CNAS nº 109/2009 e no documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento 
para Crianças e Adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta do CNAS e do CONANDA nº 
1/2009, para expansão e reordenamento dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e 
Jovens, conforme disposto abaixo:  

       3.12.1. Serviços de Acolhimento Institucional, ofertados nas modalidades de:  
          a) Abrigo institucional para crianças e adolescentes, com capacidade máxima de 20 

(vinte) acolhidos;  
         b) Casa-lar para crianças e adolescentes, com capacidade máxima de 10 (dez) 

acolhidos.  
         3.12.2. Serviços de Acolhimento em República para jovens de até 21 anos, com 

capacidade máxima de 6 (seis) acolhidos. 
          3.12.3. Serviços de Acolhimento em Família Acolhedora, com limite máximo de 15 

(quinze) famílias acolhedoras para cada equipe técnica do serviço e com capacidade de acolhimento 
de uma criança ou adolescente por família, exceto quando se tratar de grupo de irmãos, situação em 
que esse número poderá ser ampliado. 
                                                           
2 Disponível em http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/secretaria-nacional-de-assistencia-social-
snas/cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-acolhimento-para-criancas-e-adolescentes-tipo-de-publicacao-
caderno/orientacoes-tecnicas-servicos-de-acolhimento-para-criancas-e-adolescentes. 



3.13. Reordenar os serviços de acolhimento de forma gradativa e qualificada, sem que haja 
interrupção do atendimento, a partir das seguintes dimensões: 

 
 3.13.1. Porte e estrutura, que compreende:  
           a) adequação da capacidade de atendimento, observados os parâmetros de oferta para 

cada modalidade constantes do item 3.12, com redução anual de no mínimo ¼ do número de crianças 
e adolescentes que ultrapassem o limite estabelecido em cada serviço; 

          b) condições satisfatórias de habitabilidade, salubridade e privacidade; 
           c) localização do imóvel em áreas residenciais, com fácil acesso ao transporte público, 

com fachada sem identificação externa; 
          d) acessibilidade. 
 
3.13.2. Recursos humanos, que compreende as equipes mínimas de referência, conforme 

previsões da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 
Social - NOB-RH/SUAS, do documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes” - aprovado pela Resolução Conjunta do CNAS e do CONANDA nº 1/2009 
- e da Resolução CNAS nº 17/2011, a saber: 

           a) Abrigo institucional: 1 Coordenador; 2 profissionais de nível superior (psicólogo e 
assistente social) com carga horária mínima de 30h, para cada 20 crianças e adolescentes acolhidos;  
1 educador/cuidador e 1 auxiliar para cada 10 crianças e adolescentes acolhidos, por turno; 

           b) Casa-lar: 1 Coordenador; 2 profissionais de nível superior (psicólogo e assistente 
social) com carga horária mínima de 30h, para cada 20 crianças e adolescentes acolhidos em até 3 
casas-lares; 1 educador/cuidador residente e 1 auxiliar para cada 10 crianças e adolescentes 
acolhidos; 

           c) Serviços de Acolhimento em República para jovens de até 21 anos: 1 Coordenador 
e 2 profissionais de nível superior (psicólogo e assistente social) com carga horária mínima de 30h, 
para até 24 jovens em até 4 unidades; 

           d) Serviços de Acolhimento em Família Acolhedora: 1 Coordenador e 2 profissionais 
de nível superior (psicólogo e assistente social) com carga horária mínima de 30h, para acompanhar 
até 15 famílias acolhedoras e 15 famílias de origem. 
                       

3.13.3. Gestão do serviço, que compreende, para cada serviço de acolhimento:  
                        a) elaborar o Projeto Político-Pedagógico do serviço; 
                        b) elaborar, sob a coordenação do órgão gestor, e implementar as ações de 
reordenamento propostas no Plano de Acolhimento;  
                         c) inscrever o serviço no conselho de direitos da criança e do adolescente e, no caso 
da rede socioassistencial privada, no conselho de assistência social.   
                      

3.13.4. Metodologias de atendimento, que consiste em:  
                        a) elaborar o Plano Individual de Atendimento de cada criança e adolescente;  

            b) elaborar e enviar ao Poder Judiciário relatório semestral de acompanhamento de 
cada criança e adolescente;  

          c) atender no mesmo serviço os grupos de irmãos, sempre que houver demanda;  
           d) manter prontuários individualizados e atualizados de cada criança e adolescente; 
           e) selecionar, capacitar de forma presencial e acompanhar no mínimo mensalmente as 

famílias acolhedoras para o serviço ofertado nessa modalidade;  
           f) acompanhar as famílias de origem das crianças e adolescentes nos CRAS, por meio 

do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família- PAIF, e nos CREAS, por meio do Serviço 
de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, conforme situações 
identificadas. 
                       

3.13.5. Gestão da rede, que compreende:  
           a) elaborar diagnóstico socioterritorial e Plano de Acolhimento com previsão de 

estratégias de reordenamento dos serviços de acolhimento existentes e/ou implantação de novas 
unidades de oferta;  



           b) gerir as capacidades de atendimento dos serviços e apoiá-los;  
           c) estabelecer fluxos e protocolos de atenção na aplicação da medida protetiva 

aplicada pelo Poder Judiciário, que fortaleçam o papel da gestão da Assistência Social na 
coordenação dos encaminhamentos para os serviços de acolhimento;  

           d) gerir e capacitar os recursos humanos;  
           e) articular com os serviços da rede socioassistencial, com as demais políticas 

públicas e com os órgãos de defesa de direitos. 
3.14. Priorizar estratégias de fortalecimento da autonomia e vida independente de jovens, 

incluindo a implantação de repúblicas, quando o número de adolescentes acolhidos prestes a 
completar 18 anos e sem vínculos familiares mostrar-se significativo. 

3.15. Disponibilizar e encaminhar ao Órgão Gestor Estadual de Assistência Social, até o 6º 
mês após o início do repasse do cofinanciamento federal, informações sobre o processo de 
implantação e/ou reordenamento dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens 
até 21 anos, para que o Estado promova o registro das informações em instrumental a ser 
disponibilizado pelo MDS, para fins de acompanhamento e monitoramento do cumprimento das 
ações propostas. 
             3.15.1. No caso do Distrito Federal, o monitoramento e o acompanhamento serão 
realizados pelo MDS.  

3.16. Colaborar com os estados e o MDS no monitoramento e acompanhamento do processo 
de implantação e reordenamento da rede de serviços de acolhimento, recepcionando as visitas 
técnicas do órgão gestor estadual de Assistência Social e prestando devidamente as informações 
solicitadas pelos órgãos gestores estadual e federal. 

3.17. Alimentar e manter atualizadas as bases de dados dos subsistemas e aplicativos da 
Rede SUAS, bem como outros instrumentais desenvolvidos pelo MDS para fins de monitoramento. 

3.18. Manter em arquivo físico, durante 5 (cinco) anos, documentação comprobatória das 
despesas realizadas com a prestação dos serviços de acolhimento, bem como a memória das 
atividades realizadas e dos processos de seleção dos profissionais. 
 
4.  Os municípios de grande porte e metrópoles deverão garantir equipe de supervisão e apoio 
aos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens, conforme previsto na Resolução 
Conjunta do CNAS e do CONANDA nº 1/2009, tendo, dentre outras atribuições: 

4.1. Gerir os encaminhamentos para os serviços de acolhimento em diálogo com o sistema de 
justiça. 

4.2. Acompanhar os serviços de acolhimento no território. 
4.3. Articular com as demais políticas públicas, a fim de garantir o cumprimento das 

normativas vigentes. 
 
5.  São responsabilidades dos gestores estaduais:  
 

5.1. Prestar apoio técnico e financeiro aos municípios no processo de reordenamento de suas 
redes de acolhimento e na implantação de novos serviços, de acordo com suas disponibilidades 
orçamentárias.  

5.2. Ofertar capacitação para as equipes da gestão municipal e dos serviços de acolhimento 
por meio do CapacitaSUAS e demais iniciativas de capacitação.  

5.3. Sistematizar as informações sobre o processo de reordenamento e implantação de 
serviços de acolhimento nos municípios do seu território, encaminhando-as ao MDS.  
 
6.  Constituem responsabilidades do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome:  
 

6.1. Cofinanciar o processo de reordenamento e expansão dos serviços de acolhimento, em 
conformidade com as normativas do SUAS, dentro de seus limites orçamentários.  

6.2. Apoiar tecnicamente os estados, o Distrito Federal e os municípios no processo de 
expansão e reordenamento dos serviços de acolhimento.  

6.3. Sistematizar as informações e registros oriundos dos serviços ofertados.  



 
  

6.4. Apoiar as ações de capacitação dos gestores do Distrito Federal e dos estados para a 
oferta dos Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens.  
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DOS COMPROMISSOS COM A QUALIDADE DA OFERTA DOS SERVIÇOS DE 

ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS 
 

7.  Firmo os compromissos que seguem, ao aceitar o cofinanciamento do MDS para expansão 
qualificada e reordenamento de Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens, 
neste município ou Distrito Federal, conforme o Termo de Aceite:  

 
7.1.  Em relação ao aceite do cofinanciamento:  
 

              7.1.1. Ofertar os Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens até 
21 anos, conforme previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pela 
Resolução CNAS nº 109/2009 e nas “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes”, aprovadas pela Resolução Conjunta do CNAS e do CONANDA nº 1/2009, 
observando as disposições constantes deste Termo, as Resoluções CIT nº 15/2013 e nº 17/2013, as 
Resoluções CNAS nº 23/2013 e nº 31/2013, bem como as demais normativas e regulamentações do 
MDS.  
  7.1.2. Assegurar que a oferta dos Serviços de Acolhimento para Crianças, 
Adolescentes e Jovens até 21 anos seja pautada em eixos norteadores da ética e respeito à dignidade 
e não discriminação; equipe especializada e atendimento com qualidade; acesso a direitos; trabalho 
em rede e com as famílias; relação com a cidade e com a realidade do território; mobilização e 
participação social. 

             7.1.3. Orientar e encaminhar as famílias das crianças, adolescentes e jovens para 
inclusão dos seus dados no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, 
quando identificada necessidade.  

               7.1.4. Articular com a rede socioassistencial e com as demais políticas públicas, 
especialmente com o Sistema de Garantia de Direitos, com vistas a assegurar o acesso das crianças, 
adolescentes e jovens aos serviços, projetos, programas e benefícios daqueles órgãos, visando à 
construção de novos projetos de vida e a reintegração às famílias de origem.  
   7.1.5. Adotar estratégias que estimulem a participação das crianças, adolescentes e 
jovens até 21 anos, bem como suas famílias, no planejamento, monitoramento e avaliação do serviço. 
 

7.2. Em relação ao reordenamento e/ou implantação de serviços: 
7.2.1. Firmo o compromisso de realizar o reordenamento dos Serviços de Acolhimento para 

Crianças, Adolescentes e Jovens existentes e/ou implantar novos serviços, conforme 
responsabilidades constantes na Cláusula Segunda e nas dimensões listadas no item 3.13 do presente 
documento, com a observância, ainda, dos seguintes aspectos:  

7.2.1.1. Estruturação de uma rede de serviços de acolhimento condizente com a demanda 
existente no município;  

7.2.1.2. Adequação da infraestrutura física e da capacidade de atendimento, de acordo com 
os parâmetros de funcionamento de cada serviço; 
            7.2.1.3. Adequação quantitativa e qualitativa das equipes dos serviços, de acordo 
com a NOB-RH/SUAS, o documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes” e a Resolução CNAS nº 17/2011;  

7.2.1.4. Formação continuada das equipes dos serviços de acolhimento e do órgão gestor;  
7.2.1.5. Fortalecimento da articulação intersetorial com a rede socioassistencial e as demais 

políticas públicas; 
 7.2.1.6. Fortalecimento de metodologias voltadas para a construção/ reconstrução de 

projetos de vida, de vínculos familiares, comunitários e sociais;  



 
  

              7.2.1.7. Adoção de metodologias participativas de trabalho para a construção conjunta dos 
processos de reintegração familiar conjuntamente com as crianças, adolescentes, jovens e suas 
famílias. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DA INFORMAÇÃO SOBRE O PROCESSO DE REORDENAMENTO E IMPLANTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 
 

8.  Cumprir as demais etapas do processo de adesão à expansão qualificada e reordenamento 
dos serviços de acolhimento, subseqüentes ao aceite: 

8.1. Demonstrar o início do processo de reordenamento e/ou implantação dos serviços pelos 
municípios e pelo Distrito Federal em conformidade com os procedimentos previstos nas Resoluções 
CIT nº 15/2013 e nº 17/2013 e CNAS nº 23/2013 e nº 31/2013, dispostos, também, na Cláusula 
Segunda deste Termo de Aceite.  

8.2. Colaborar com as funções de monitoramento e acompanhamento do processo de 
reordenamento e implantação dos serviços de acolhimento, prestando devidamente as informações 
solicitadas pelo Estado, no caso dos municípios, e pelo MDS, no caso do Distrito Federal. 

 
CLÁUSULA QUINTA 

DO COFINANCIAMENTO 
 
9.  O cofinanciamento federal para oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças, 
Adolescentes e Jovens dar-se-á por meio do PAC I, observando os valores de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) para capacidade de atendimento de até 10 (dez) pessoas. 

9.1. O aumento na capacidade de atendimento no montante de até 10 pessoas será 
proporcional ao valor do cofinanciamento, qual seja R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

9.2. Para implantação de novos serviços, a capacidade de atendimento máxima será limitada 
à razão de 0,75 para cada 1.000 crianças e adolescentes da população daquela localidade. 

9.3. A capacidade de atendimento máxima a ser cofinanciada será limitada na razão de 1 
para cada 1.000 crianças e adolescentes na população daquela localidade, limitando-se o 
cofinanciamento federal à capacidade instalada de atendimento máxima de 1.500 por município. 

9.4. A capacidade de atendimento mínima a ser cofinanciada será fixada a partir da razão de 
0,5 para cada 1.000 crianças e adolescentes na população da localidade. 

9.5. Em nenhuma hipótese, a capacidade de atendimento cofinanciada será menor do que 10 
(dez) vagas por município ou Distrito Federal. 

9.6. A continuidade do repasse de recursos federais para oferta dos Serviços de Acolhimento 
observará a demonstração, no prazo de até 6 (seis) meses após o aceite, da implantação de novos 
serviços e do início do reordenamento daqueles porventura existentes, bem como a elaboração do 
Plano de Acolhimento, conforme disposto no item 3 da Cláusula Segunda do presente Termo. 

9.7. O limite de serviços cofinanciados pelo MDS levará em consideração a disponibilidade 
orçamentária. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
10.  Ao aceitar o cofinanciamento federal para expansão qualificada e reordenamento dos 
Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens nos municípios e Distrito Federal, 
declaro, ainda, ter ciência de que:  
        10.1. A não realização do aceite implicará a desistência em receber os recursos do 
cofinanciamento federal para oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e 
Jovens. 
        10.2. O repasse do cofinanciamento federal do Piso de Alta Complexidade - PAC I referente 
aos 6 (seis) primeiros meses de cofinanciamento ocorrerá em duas parcelas que corresponderão ao 



 
  

montante equivalente a 3 (três) vezes o valor mensal de referência, sendo que a primeira parcela será 
paga no mês subsequente ao preenchimento do presente Termo de Aceite.  
 
E, por estar de acordo com suas disposições, firmo o presente documento, assinalando o quesito 
“li e concordo com todos os compromissos e regras descritas acima” deste Termo de Aceite. 
 



 
  


